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Estante Legal: Um estudo do Ministério Publico com base na lei
organica

Spacca
A estruturajudiciaria brasileira passou por grandes mudancas nos Ultimos anos, nada
comparavel, no entanto, as transformagdes ocorridas no Ministério Pablico. Titular
privativo da pretensio punitiva do Estado e encarregado da defesa dos interesses (G
coletivos, o Ministério Pdblico cresceu de forma significativa, valendo-se do arsenal éﬂ : J
disponibilizado pela Constituicdo e reforgado por véarias leis promulgadas desde 2 2 S
entdo. Enquanto crescia e se fortalecia, viu-se no centro de grandes debates e \"'f‘)\ |
controvérsias doutrinarias e jurisprudenciais, dentre as quais os limites de seu poder = L
investigatério na area criminal ou sua legitimidade para agir na defesa do patriménio ]
publico.

Roeson PEREIRA
Regime Juridico do Ministério Publico, de Hugo Nigro Mazzilli, retrata bem todas dejnalists i sonduE
essas mudancas, assim como as polémicas. O livro, em sua sétima edic¢&o, agora com
728 péginas, € um estudo sistemético do Ministério Publico brasileiro, desde suas origens mais remotas,
até os tempos atuais, a luz da Constituicdo e suas emendas, bem como sob 0 amparo de suasleis
organicas. Ao final dos 11 capitulos, gue formam uma radiografia poucas vezes oferecidas ao leitor, se
n&o chega a oferecer uma conclusdo, propriamente dita, 0 autor manifesta uma certeza, ade que o
Ministério Publico moderno precisa ser reestudado e melhor compreendido pela sociedade.

Procurador aposentado ap6s 30 anos de carreira, Hugo Mazzilli diz que foi preciso reescrever
praticamente todo o contetido do livro, tantas foram as ateracdes constitucionais e legidativas. No livro,
ele esmilca temas como garantias e vedagdes decorrentes de fungdes institucionais, 0 controle externo
exercido pelo Conselho Nacional do Ministério Publico, criado pela Emenda Constitucional n° 45, a
exemplo do que ocorreu com o Conselho Nacional de Justica, e a questéo da responsabilidade pessoal
dos membros da institui¢do, além da atuagdo do MP no processo penal e no processo Civil.

De especial interesse para quem atua ou pretende atuar no Ministério Publico, Mazzilli analisano livro
as questdes mais atuais relacionadas as leis organicas (Lei Organica Naciona do Ministério Pablico, Lel
Orgéanica do Ministério Publico da Unido e Lei Orgéanica do Ministério Publico do Estado de So Paulo,
fruto da Lei Complementar n° 734/93). No caso paulista, um das criticas mais contundentes feitas por ele
recai sobre "ainjustificavel concentrac@o de poderes processuais nas maos do procurador-geral™.

Embora sem abandonar as questfes mais generalistas, € nitida a preocupagéo do autor com temas
especificos a carreira, tais como deveres, proibicdes e impedimentos, direitos, garantias e prerrogativas.
Em vérios casos, procura ser didatico, como, por exemplo, na recomendacdo de "ser tomada por termo a
comunicacao verbal da ocorréncia de crime" ou naressalva, de que, ao contrario daideia comum, o
Ministério Publico ndo é obrigado, a priori, a acusar, como também "pode e deve" buscar a absolvigcdo
de quem |he parecainocente. "O Ministério Publico ndo é um acusador cego e implacavel”, adverte o
autor.
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